
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.384.723 - SC (2013/0141610-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RODRIGO LUÍS KOERICH CALOMENO 
ADVOGADO : JOÃO GUSTAVO TONON MEDEIROS E OUTRO(S) - 

SC016318 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. IPI. 
IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO 
PRÓPRIO. NOVO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL DO STF. REGIME 
DE REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
723.651/PR, em repercussão geral, reconheceu a incidência de IPI na importação 
de veículo automotor por pessoa física para uso próprio. Assim, em observância 
ao caráter vinculante da referida decisão, impõe-se a aplicação do novo 
entendimento, consequentemente, reconhecendo-se a legalidade da incidência do 
IPI sobre veículo importado por pessoa física, ainda que para uso próprio. 

2.   Agravo interno do Particular a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 26 de junho de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RODRIGO LUÍS KOERICH CALOMENO 
ADVOGADO : JOÃO GUSTAVO TONON MEDEIROS E OUTRO(S) - 

SC016318 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por RODRIGO LUÍS 

KOERICH CALOMENO, em face da decisão que, reconsiderando posicionamento 

anterior, negou seguimento ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte 

ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. IPI. IMPORTAÇÃO DE 

VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA PARA USO 

PRÓPRIO. NOVO POSICIONAMENTO JURISPRUDENCIAL DO STF, 

EM REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL, RECONHECENDO A 

INCIDÊNCIA DO IPI SOBRE IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO POR 

PESSOA FÍSICA, AINDA QUE PARA USO PRÓPRIO. ASSIM, 

AJUSTANDO ESTE JULGADO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO 

STF, EM SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL (RE 723.651/PR), 

RECONSIDERA-SE A DECISÃO AGRAVADA, TORNANDO-A SEM 

EFEITO, PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fls. 

500).

2.   Em suas razões (fls. 506/525), o agravante pretende, em 

suma: anular o ato decisório que deu provimento ao agravo regimental interposto 

pela agravada, sendo mantida a decisão anterior, dando azo ao agravante no que 

se refere ao uso de seu veículo automotivo importado sem a necessidade de 

recolher o IPI , eis que se trata de automóvel para uso próprio (fls. 524).

3.   Impugnação apresentada pela agravada, às fls. 528/530).

4.   É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : RODRIGO LUÍS KOERICH CALOMENO 
ADVOGADO : JOÃO GUSTAVO TONON MEDEIROS E OUTRO(S) - 
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VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

IPI. IMPORTAÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR POR PESSOA FÍSICA 

PARA USO PRÓPRIO. NOVO POSICIONAMENTO 

JURISPRUDENCIAL DO STF. REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. 

AGRAVO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

723.651/PR, em repercussão geral, reconheceu a incidência de IPI na 

importação de veículo automotor por pessoa física para uso próprio. 

Assim, em observância ao caráter vinculante da referida decisão, 

impõe-se a aplicação do novo entendimento, consequentemente, 

reconhecendo-se a legalidade da incidência do IPI sobre veículo 

importado por pessoa física, ainda que para uso próprio. 

2.   Agravo interno do Particular a que se nega 

provimento.

1.   A decisão agravada não merece reforma.

2.   Consoante fundamentado anteriormente (fls. 500/501), o 

Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 723.651/PR, em repercussão 

geral, reconheceu a incidência de IPI na importação de veículo automotor por 

pessoa física para uso próprio. Assim, em observância ao caráter vinculante da 

referida decisão, impõe-se a aplicação do novo entendimento, consequentemente, 

reconhecendo-se a legalidade da incidência do IPI sobre veículo importado por 

pessoa física, ainda que para uso próprio. 
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3.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno do 

Particular. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0141610-4 REsp 1.384.723 / SC

Números Origem:  50013264520124047208  SC-50013264520124047208  TRF4-50067988320134040000

PAUTA: 26/06/2018 JULGADO: 26/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO LUÍS KOERICH CALOMENO 
ADVOGADO : JOÃO GUSTAVO TONON MEDEIROS E OUTRO(S) - SC016318 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - COFINS - Importação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RODRIGO LUÍS KOERICH CALOMENO 
ADVOGADO : JOÃO GUSTAVO TONON MEDEIROS E OUTRO(S) - SC016318 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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